
 
 

 

EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 7.837 - RS (2012/0019042-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : SOLANGE MEIRELES DA ROSA 
ADVOGADO : DIEGO MORSCH ROSSATO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS - FDRH 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS. CONCEITO DE JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA. SÚMULAS OU RECURSOS REPETITIVOS. 
INOVAÇÃO RECURSAL. VEDADA. 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos contra 
decisão monocrática que não conheceu da reclamação, já que ausentes 
os elementos autorizadores, nos termos do art. 1º, da Resolução STJ 
12/2009, qual seja: fundamentação em precedentes exarados no 
julgamento de Recursos Especiais repetitivos (art. 543-C do CPC); ou de 
súmula desta Corte.

2. É possível receber os embargos de declaração como 
agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia 
processual, quando nítido o seu caráter infringente. Precedente: EDcl na 
Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
29.5.2012.

3. A embargante traz novamente uma gama de variedade 
de precedentes das duas turmas de direito do STJ em prol da sua tese; 
todavia, não indicou qual o recurso representativo da controvérsia que 
estaria sendo desrespeitado.

4. Não é possível conhecer do argumento baseado no 
hipotético desrespeito aos termos da Súmula 39/STJ, no caso concreto, 
porquanto seja vedada a inovação recursal. Precedente: EDcl no MS 
15.415/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 
20.4.2012.

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, mas improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Seção, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e 
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negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e Arnaldo 
Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 7.837 - RS (2012/0019042-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : SOLANGE MEIRELES DA ROSA 
ADVOGADO : DIEGO MORSCH ROSSATO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS - FDRH 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por SOLANGE 
MEIRELES DA ROSA a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que, ao 
julgar a reclamação ajuizada com fulcro no art. 105, I, 'f', da Constituição Federal 
negou-lhe conhecimento, nos termos da seguinte ementa (fl. 238, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS – FDRH. ALEGADA AFRONTA AO 
DECISÓRIO DO STJ. CONCEITO DE JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA. SÚMULAS OU RECURSOS REPETITIVOS. 
PRECEDENTES. RECLAMAÇÃO NÃO CONHECIDA."

Aduz a embargante que a reclamação deve ser conhecida, já que a 
jurisprudência dominante no STJ estaria firmada no sentido que postula. Alega que o fato 
de haver decisões monocráticas com base no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo 
Civil deduz a existência de jurisprudência pacífica. Por fim, alega que a controvérsia trata 
da Súmula 39/STJ (fls. 256-264, e-STJ).

Dispensada a oitiva da embargada.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 7.837 - RS (2012/0019042-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS. CONCEITO DE JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA. SÚMULAS OU RECURSOS REPETITIVOS. 
INOVAÇÃO RECURSAL. VEDADA. 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos contra 
decisão monocrática que não conheceu da reclamação, já que ausentes 
os elementos autorizadores, nos termos do art. 1º, da Resolução STJ 
12/2009, qual seja: fundamentação em precedentes exarados no 
julgamento de Recursos Especiais repetitivos (art. 543-C do CPC); ou de 
súmula desta Corte.

2. É possível receber os embargos de declaração como 
agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia 
processual, quando nítido o seu caráter infringente. Precedente: EDcl na 
Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
29.5.2012.

3. A embargante traz novamente uma gama de variedade 
de precedentes das duas turmas de direito do STJ em prol da sua tese; 
todavia, não indicou qual o recurso representativo da controvérsia que 
estaria sendo desrespeitado.

4. Não é possível conhecer do argumento baseado no 
hipotético desrespeito aos termos da Súmula 39/STJ, no caso concreto, 
porquanto seja vedada a inovação recursal. Precedente: EDcl no MS 
15.415/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 
20.4.2012.

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, mas improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Recebo os embargos de declaração na forma de agravo regimental, em 
homenagem à fungibilidade recursal e à economia processual.

Neste sentido:
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"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONHECIDOS COMO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA ECONOMIA PROCESSUAL.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de conhecer dos embargos de declaração como agravo 
regimental em razão da nítida pretensão infringente que deles 
emerge, prestigiando os princípios da fungibilidade e da economia 
processual.

2. As hipóteses de cabimento da reclamação são estritas e 
podem ser assim resumidas: (I) preservação da competência 
constitucional do Superior Tribunal de Justiça; (II)  manutenção da 
autoridade das decisões proferidas nesta Corte Superior, (III) 
adequação do entendimento adotado em acórdãos de Turma 
Recursais Estaduais ao entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, regulada na  Resolução STJ n. 12/2009.

3. Na hipótese dos autos, a presente reclamação foi proposta 
com o objetivo de preservar a competência do Superior Tribunal de 
Justiça em face de julgamento proferido por Turma Recursal do 
Juizado Especial Federal o que, por si só, afasta a possibilidade de 
conhecimento da pretensão, pois a reclamação somente poderia ter 
sido apresentada contra julgado de Turmas Recursais de Juizados 
Especiais Estaduais.

4. Por outro lado, admite-se a reclamação apenas para dirimir 
divergência relativa a regras de direito material, e não em relação à 
questão processual.

5. Embargos de declaração conhecidos como regimental, ao 
qual se nega provimento."

(EDcl na Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 23.5.2012, DJe 29.5.2012.)

A embargante mostra-se irresignada com o resultado do julgamento, 
porquanto considera que deve ser processada a sua reclamação. Transcrevo a decisão 
embargada:

"A afronta à divergência somente se justifica em face da 
jurisprudência consolidada, entendida como aquela baseada em 
recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC; ou contra 
entendimento sumulado.

'Art. 1º. As reclamações destinadas a dirimir 
divergência entre acórdão prolatado por turma recursal 
estadual e a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, suas súmulas ou orientações decorrentes do 
julgamento de recursos especiais processados na forma 
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do art. 543-C do Código de Processo Civil serão 
oferecidas no prazo de quinze dias, contados da ciência, 
pela parte, da decisão impugnada, independentemente de 
preparo.'

A propósito:
'RECLAMAÇÃO. RESOLUÇÃO/STJ Nº 12/2009. 

JUIZADOS ESPECIAIS. REQUISITOS. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. DEFINIÇÃO.

1. Para que seja admissível o manejo da 
Reclamação disciplinada pela Res/STJ nº 12/2009 é 
necessário que se demonstre a contrariedade a 
jurisprudência consolidada desta Corte quanto a matéria, 
entendendo-se por jurisprudência consolidada: (i) 
precedentes exarados no julgamento de Recursos 
Especiais em Controvérsias Repetitivas (art. 543-C do 
CPC); ou (ii) enunciados de Súmula da jurisprudência 
desta Corte.

2. Não se admite, com isso, a propositura de 
reclamações com base apenas em precedentes exarados 
no julgamento de recursos especiais.

3. Para que seja admissível a reclamação é 
necessário também que a divergência se dê quanto a 
regras de direito material, não se admitindo a reclamação 
que discuta regras de processo civil, à medida que o 
processo, nos juizados especiais, orienta-se pelos 
peculiares critérios da Lei 9.099/95.

4. As hipóteses de teratologia deverão ser 
apreciadas em cada situação concreta.

5. Reclamação não conhecida.'
(Rcl 4858/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, Rel. p/ Acórdão Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, julgado em 23.11.2011, REPDJe 
1º.2.2012, DJe 30.11.2011.)

Ante o exposto, não conheço da presente reclamação."

Tenho claro que a menção aos diversos julgados, em sede de recurso 
especial e de agravo, pelas duas turmas componentes da Primeira Seção, não é 
suficiente para permitir o conhecimento da matéria.

Ademais, a menção à Súmula 39?STJ - em sede de embargos - não é 
bastante para permitir o conhecimento da reclamação. Transcrevo a Súmula: "Prescreve 
em vinte anos a ação para haver indenização, por responsabilidade civil, de 
sociedade de economia mista" (Segunda Seção, julgado em 8.4.1992, DJ 20.4.1992 
p. 5.268).
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Deixo de apreciar o aspecto intrínseco à inaplicabilidade da Súmula ao 
caso concreto. Basta reter que o argumento novo não pode prosperar, já que é vedada 
a inovação recursal. 

Neste sentido:

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. DEMISSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. ACOLHIMENTO PARA FINS DE 
ESCLARECIMENTO. CONSEQUENTE PERDA DE OBJETO 
INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DO MÉRITO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
3. A inovação recursal trazida pela União não é cabível para 

rediscussão do mérito; no entanto, deve ser consignado que, se fosse 
possível acatar que o art. 7º, XIII, da Constituição Federal fixa a 
carga horária máxima de acumulação aos servidores públicos, 
ter-se-ia que o direito previsto no art. 37, XVI, restaria inexistente.

Embargos de declaração acolhidos, para fins de 
esclarecimento."

(EDcl no MS 15.415/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira 
Seção, julgado em 11.4.2012, DJe 20.4.2012.)

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração na forma de agravo 
regimental, e nego-lhe provimento.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   na

Número Registro: 2012/0019042-1 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    7.837 / RS

Números Origem:  131100017556  31100017556  71003511763

PAUTA: 08/08/2012 JULGADO: 08/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : SOLANGE MEIRELES DA ROSA
ADVOGADO : CASSANDRA JELINSKI DE CARVALHO BALDESSAR E OUTRO(S)
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DA FAZENDA PÚBLICA DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS - 

FDRH

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SOLANGE MEIRELES DA ROSA
ADVOGADO : DIEGO MORSCH ROSSATO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS - 

FDRH

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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